Prezado (a) amigo (a),

O Governo Federal vem há algum tempo veiculando propagandas que dizem valorizar a imagem do professor e os cursos da rede federal. Basta alguns minutos em frente à televisão para sermos bombardeados por frases de teor retórico como “tudo começa com um bom professor”, “seja um professor” ou ”educação pública de qualidade”. 

Ninguém nega que a expansão da Rede Federal de Educação Técnica e Tecnológica é um ganho para o país. No entanto, nota-se a falácia das propagandas quando se tem conhecimento de que a expansão é seguida de muitos problemas: vários campi não têm prédios próprios, outros apresentam falhas na estrutura física, salas de aulas inadequadas e falta de livros e laboratórios. 

Muitas dessas novas escolas federais já formaram técnicos para o mercado de trabalho. Será que esta realidade não está comprometendo a formação desses estudantes? 

E é preciso dizer também que os problemas atingem a esfera dos recursos humanos. Algumas disciplinas não dispõem de professores com formação específica e não há perspectiva de contratação, uma vez que os salários oferecidos pelo mercado são mais atraentes que o da carreira de docente.

Será que realmente há um compromisso do Governo Federal com a educação? A união oferece as vagas, mas não a estrutura, e, sabemos que, se a formação dos alunos não tiver a qualidade esperada, tanto governo como sociedade culparão os trabalhadores da educação.

Diante dessa situação, o que pode incentivar os profissionais da educação é a valorização profissional. Comparemos três áreas do governo federal vinculadas à educação para ver o quanto estamos sendo desvalorizados.

Primeira: Instituto Nacional de Pesquisas em Educação, INEP, que tem como função pesquisar, devolver informações e fazer avaliações sobre o desenvolvimento educacional. Salário inicial com nível superior: R$ 4.895,26; salário no final de carreira: R$ 9.554,60. Isso sem especialização ou mestrado.

Segunda: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, FNDE, que tem como função avaliar o financiamento e a execução de programas educacionais. Salário inicial com nível superior: R$ 4.895,26; salário no final de carreira: R$ 9.554,60. Isso sem especialização ou mestrado.

Terceira: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, FNDE, qualquer nível superior sem especificar qual a função. Salário inicial: R$ 3.943,65; salário no final de carreira: R$ 7.867,40. Isso sem especialização ou mestrado.


Repare-se que nenhuma dessas funções tem a responsabilidade de trabalhar em uma sala de aula com 40 alunos, ensinar conteúdos, tirar dúvidas, incentivar os estudantes, avaliar, explicar para pais, comunidade e futuros patrões o porquê do rendimento ou não dos alunos, e, no caso das Escolas de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico desenvolver, ainda, projetos e atividades de pesquisa e extensão. Além de complementar em casa, em horários extras, inclusive em finais de semana e em feriados, a preparação de aulas, as avaliações e correção de atividades.

Continuando com a comparação de valores, os Professores da Educação Básica Técnica e Tecnológica, já com dedicação exclusiva, têm o salário inicial de R$ 2.762,36. Caso opte por exercer outra atividade paralela, o salário inicial é de R$ 2.130,33. O salário no final da carreira, se continuar no mesmo nível de formação, não ultrapassará R$ 4.786,62. Ou seja, menor do que o salário inicial de um técnico do INEP ou do FNDE. Isso é valorização profissional?

Os servidores de nível médio também sofrem esse tipo de desvalorização. Enquanto o profissional do FNDE, nível médio, tem salário inicial de R$ 2.380,02 e no final de carreira atingirá R$ 3.987,59, os nossos Técnicos de nível médio, servidores que atendem nossos filhos, têm como salário inicial R$ 1.473,58 e ao final de sua carreira R$ 2.504,81.


Não há política de valorização para os profissionais em educação! O governo federal deu provas disso ao enviar proposta de negociação para o SINASEFE, tratando de um possível aumento de salário de 4% para o próximo ano e somente para os professores. E os demais servidores? Enfim, os servidores da educação, que são responsabilizados pelo sucesso ou fracasso da educação, continuam tendo os menores salários do governo.

E o pior, todas as outras propostas foram colocadas para serem discutidas e construídas por Grupos de Trabalho. Para discutir estrutura das escolas e laboratórios, montar um GT. Para discutir progressão profissional, GT. Para discutir novas contratações, GT. Democratização na escolha de gestores, GT. Conclusão: uma série de pontos fortemente relacionados à qualidade de ensino não estão sendo discutidos pelos técnicos do governo. 


Nesse momento em que os IFEs estão paralisados há 60 dias não há mais como esconder a precariedade das condições de trabalho nos Institutos. Esta é a hora de todos verem que a valorização da educação só pode de fato ocorrer se mostrarmos o que realmente está acontecendo.
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